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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 

Ao longo de 2009, a empresa vivenciou um período de retomada do 

crescimento econômico e do consumo de energia elétrica, com a alavancagem 

da produção industrial em função da redução das alíquotas dos impostos. 

Complementarmente, as altas temperaturas também elevaram o consumo, 

beneficiando o faturamento, impondo à Companhia Estadual de Distribuição de 

Energia Elétrica (CEEE-D) muitos desafios relacionados à distribuição de 

energia elétrica, além dos problemas causados por condições meteorológicas 

adversas extremas, observadas no Estado, principalmente a partir do mês de 

maio. 

Nesse ano, iniciamos o Programa de Melhoria dos Processos de Gestão 

– Pró-Gestão, com o auxílio do Programa Gaúcho de Qualidade e 

Produtividade – PGQP, desenvolvido em seis frentes estratégicas, nas quais 

todos os colaboradores se engajaram com dedicação. O ano de 2009 também 

marcou a conquista da certificação ISO 9001, com intensa mobilização de 

grande parte de nossa equipe. 

Em relação aos investimentos, a CEEE-D executou, em obras e 

infraestrutura, o equivalente a R$ 167,9 milhões, permitindo o desenvolvimento 

dos negócios. A escolha de Porto Alegre como uma das cidades brasileiras a 

sediar a Copa do Mundo em 2014 levará a concessionária a investir cerca de 

R$ 330 milhões adicionais até 2013, permitindo a expansão e a melhoria de 

todo o sistema elétrico da região metropolitana e área de abrangência. 

A CEEE-D, cumprindo com sua Missão, atendeu ao seu compromisso 

com o desenvolvimento sustentável, investindo em projetos sociais e culturais, 

pautados pelo respeito ao meio ambiente e às comunidades. Nessa área, 

merece destaque o Projeto Social Vila Bom Jesus, que visa a promoção da 

inclusão, desenvolvimento e articulação sócio-econômica e geração de renda 

do bairro Bom Jesus, atingindo aproximadamente 35 mil pessoas, e o Projeto 

Pescar oferecendo 17 oportunidades para jovens, entre 16 e 19 anos no Curso 

de Iniciação Profissional em Eletricidade, além de Oficinas de Ecoarte que, em 
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2009, foram promovidas pela concessionária nos municípios da área de 

concessão, contando com a participação de 1.648 pessoas. 

Em 2010, há grandes desafios, dentre eles, a implantação das Normas 

Internacionais de Contabilidade e a continuidade do Pró Gestão e seus 

desdobramentos estratégicos, permitindo à CEEE-D alcançar níveis maiores de 

qualidade e transparência na Gestão, tendo como objetivo atender cada vez 

melhor uma população de 3,5 milhões de pessoas.. 

Na certeza de ter correspondido às expectativas, a Administração ratifica 

seu compromisso expresso na Política de Excelência em Gestão, contribuindo 

para o desenvolvimento da sua Região, do Estado e do País e agradece a 

confiança dos clientes, acionistas e comunidade, assim como o empenho e a 

dedicação de todos os colaboradores. 
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DIMENSÃO GERAL 

PERFIL INSTITUCIONAL 

MISSÃO 

“Contribuir para o desenvolvimento da sociedade, atuando no setor de 

energia e negócios, associados com segurança, rentabilidade e 

sustentabilidade”. 

VISÃO 

“Ser referência nacional no setor de energia pela excelência na gestão e 

prestação de serviços, expandindo seus negócios de forma sustentável”. 

PRINCÍPIOS E VALORES 

Valores são representados pela ética, segurança, sustentabilidade, 

excelência técnica e valorização das pessoas. 

 

A CEEE Distribuição (CEEE-D) é uma empresa de economia mista, 

concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica no Rio Grande 

do Sul, que compreende 23 municípios das regiões Metropolitana (incluindo a 

capital, Porto Alegre), Centro Sul, Campanha, Litoral Norte e Sul do Estado, 

resultado do processo de reestruturação societária da Companhia Estadual de 

Energia Elétrica. A empresa está presente em 26% do território gaúcho, 

atendendo diretamente 72 municípios, com cerca de 1,44 milhão de unidades 

consumidoras cativas e nove unidades livres (indústrias e shoppings, por 

exemplo), ou 3,5 milhões de pessoas. O número total de consumidores 

representa um aumento de 2% em relação ao ano de 2008.  

Do total de unidades consumidoras, 85%, ou 1,2 milhão, são unidades 

residenciais, que representam 33% do consumo. A CEEE-D, em 2009, 
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forneceu 6.911 GWh ao mercado cativo, o que representa um crescimento de 

0,5% em relação ao ano anterior. Se considerado o consumo livre, o total de 

energia fornecida foi de 7.312 GWh, 0,5% menor que 2008. Este índice deve-

se ao crescimento do consumo rural (14,3%), industrial (4,8%) e comercial 

(3,3%).  

Este resultado foi determinado pelo crescimento do consumo das 

classes residencial com 4,0%, comercial com 5,3% e uma forte retração dos 

consumos industrial cativo com -9,9% e o consumo industrial livre com -15,2%, 

devido ao impacto da crise financeira internacional iniciada em outubro de 

2008.  

As unidades consumidoras são atendidas por 29 agências, 8 Postos de 

atendimento, três Centrais de Recuperação de Crédito e um Centro de 

Atendimento – Call Center. A área de Distribuição é composta por 52 

subestações, com 50,4 mil quilômetros de redes de distribuição instaladas, 

1.850 quilômetros de linhas de subtransmissão, 46,5 mil transformadores e 830 

mil postes.  

REGIÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

O sistema de distribuição da CEEE-D está dividido em três regiões 

elétricas. A Metropolitana, com o maior consumo, responde por 65% do total da 

concessionária. Os picos de carga anual ocorrem entre os meses de janeiro a 

março, devido às peculiaridades geográficas e a concentração de mercado. O 

Litoral Norte apresenta as maiores demandas de energia elétrica no verão, em 

função do aumento do número de veranistas na orla marítima nesse período. A 

Região Sul, respondendo por aproximadamente 33% do consumo da CEEE-D, 

também apresenta as maiores demandas no verão, devido a grande 

quantidade de lavouras de arroz que se utilizam de levantes hidráulicos para a 

irrigação.  

O regime de concessão da CEEE-D, para a prestação dos serviços 

públicos de distribuição de energia elétrica, está estabelecido em contrato com 

a ANEEL de n.º 81/99, de 25 de outubro de 1999.  
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Para melhorar a distribuição de energia e a qualidade do produto 

oferecido a seus clientes, a CEEE-D investiu, em 2009, R$ 1,43 milhão na sua 

reestruturação, sendo R$ 893 mil em informática. 

Em 2009, foram realizados investimentos em subestações, linhas de 

transmissão, alimentadores, redes de distribuição, ramais de serviço, medição, 

sistema geo-referenciado, fabricação de postes, entre outros, totalizando R$ 

126,6 milhões. Esse valor apresenta o crescimento, em relação a 2008, na 

ordem de 32%. 

ORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA  

A CEEE-D, uma sociedade anônima criada em 2006, tem como objetivo 

projetar, construir e operar sistemas de distribuição de energia elétrica e 

prestar serviços no setor, bem como explorar a respectiva infraestrutura para a 

prestação de outros serviços. A constituição formal da empresa ocorreu em 27 

de novembro de 2006, quando a Assembleia Geral Extraordinária de acionistas 

estabeleceu o início das atividades previstas para 1º de dezembro daquele 

ano.  

Os principais acionistas da CEEE-D são a Companhia Estadual de 

Energia Elétrica Participações (CEEE-Par), com 65,92% das ações, e a 

Eletrobrás, com 32,59% das ações. O restante 1,49% das ações pertence a 

acionistas minoritários. 

Tendo em vista a pequena quantidade de ações em circulação no 

mercado, a CEEE-D atualmente negocia suas ações em mercado de balcão 

organizado com pouca movimentação. No quadro a seguir, apresentamos a 

composição acionária em 31 de dezembro de 2009: 
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ACIONISTA 
ORDINÁRIAS PREFERENCIAIS TOTAL 

Quantidade % Quantidade % Quantidade % 

CEEE - PAR 255.232.851 67,05 43.495 0,66 255.276.346 65,92 

ELETROBRAS 122.681.434 32,23 3.505.584 53,44 126.187.018 32,59 

MUNICÍPIOS 1.327.238 0,34 2.036.684 31,04 3.363.922 0,87 

BM&F BOVESPA S/A 1.400.335 0,37 906.413 13,82 2.306.748 0,60 

OUTROS 27.412 0,01 68.382 1,04 95.794 0,02 

TOTAL 380.669.270 100,00 6.560.558 100,00 387.229.828 100,00 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

A administração da empresa é constituída por uma Diretoria Colegiada, 

Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Auditoria Interna e Conselho de 

Consumidores, com suas respectivas atribuições:  

� A Assembleia Geral é responsável por tomar as contas dos 

administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras, eleger os membros do Conselho de Administração e do 
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Conselho Fiscal da Companhia e fixar a remuneração dos membros 

dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria. 

� Cabe ao Conselho de Administração fixar a orientação geral dos 

negócios da Empresa, eleger e destituir os Diretores, determinando 

as atribuições em consonância com o disposto no Estatuto Social. 

Entre as suas atribuições, deve fiscalizar a gestão dos Diretores, 

examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da empresa, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 

quaisquer outros atos, deliberar a convocação da Assembleia Geral 

quando julgar conveniente, manifestar-se sobre o relatório da 

Administração e as contas da diretoria, autorizar os afastamentos de 

Diretores, e indicar-lhes substitutos, nos casos previstos no Estatuto 

Social. O Conselho, ainda, aprova o Plano de Gestão, bem como 

suas revisões, que deverá conter o planejamento estratégico de 

longo prazo, os fundamentos, metas, objetivos e resultados a serem 

perseguidos e atingidos pela empresa e sua política de dividendos, 

nos quais se basearão os planos, projeções, atividades, estratégias, 

investimentos e despesas a serem incorporados no Plano Plurianual 

e Estratégico e no Orçamento Anual. 

� A atribuição do Conselho Fiscal é a de, permanentemente, fiscalizar 

e controlar a Gestão, cabendo-lhe as competências e atribuições 

privativas e indelegáveis definidas em Lei. 

� A Auditoria Interna deve verificar a eficácia em nível de projetos, dos 

programas específicos aprovados e dos resultados obtidos em 

diferentes fases de execução, diante das políticas e metas fixadas 

pela Gestão da Empresa e legislação aplicável. Deve, também, 

fiscalizar a eficiência e propriedade dos procedimentos, dos sistemas 

e dispositivos de controle interno desenvolvidos pelos diferentes 

órgãos da Empresa na execução de suas atividades sistematizadas, 

de acordo com a legislação pertinente, regulamentos, normas e 

diretrizes internas fixadas pela Diretoria. 
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� Ao Conselho de Consumidores cabe orientar, analisar e avaliar as 

questões ligadas ao fornecimento de energia, à regulação de tarifas e 

demais adequações nos serviços de energia elétrica prestados ao 

consumidor final. 

O PRÓ-GESTÃO 

No primeiro trimestre do ano de 2009, a Associação Qualidade RS 

(PGQP – Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade) realizou, através de 

uma de suas consultorias credenciadas, um diagnóstico do Sistema de Gestão 

das empresas do Grupo CEEE. A partir disso, desenvolveu-se internamente o 

Programa de Melhorias de Processos de Gestão do Grupo CEEE (Pró-Gestão) 

com três consultorias externas credenciadas ao PGQP, visando ampliar a 

competitividade e transformar as ameaças em oportunidades de 

desenvolvimento das empresas do Grupo em um mercado exigente. 

FRENTES DE TRABALHO 

A partir do diagnóstico, recomendações foram feitas e podem ser, 

resumidamente, assim listadas: 

� Estruturar e implementar processo de formulação das estratégias, 

definindo objetivos, indicadores, metas e planos de ações; 

� Implementar  a gestão por processos; 

� Revisar o processo de elaboração de orçamento e de gerenciamento 

do fluxo de caixa; 

� Revisar a estrutura organizacional, e 

� Desenvolver e disseminar a cultura da excelência na organização. 

A fim de buscar as melhorias propostas por tais recomendações, seis 

frentes de trabalho iniciaram as atividades em julho de 2009. 

� Gestão Estratégica: destinou-se a apontar o direcionamento 

estratégico competitivo e de negócios do Grupo CEEE para um 

horizonte de cinco anos estabelecendo diretrizes de longo prazo; 
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� Gestão Orçamentária: visou o aperfeiçoamento da cadeia de 

processos da Gestão Orçamentária de modo que o Grupo CEEE 

tenha um aprimoramento no gerenciamento de receitas e despesas, 

garantindo, assim, o alcance dos resultados; 

� Gestão de Processos: buscou a identificação dos macroprocessos e 

processos do Grupo CEEE, objetivando a implementação de um 

Sistema de Gestão baseado em processos; 

� Programa de Comunicação Interna e Externa: destinou-se a 

implementação de um plano de comunicação interna e externa para 

disseminação do Programa de Melhoria da Gestão; 

� Desenvolvimento de Lideranças: foi proposto para a 

implementação de um programa de desenvolvimento de habilidades 

para as lideranças, visando um melhor desempenho das equipes de 

trabalho.  

� Análise de Aderência e Atualização do SIG para ERP: destinou-se 

ao mapeamento dos processos típicos e subprocessos de seis 

macroprocessos da empresa e ao seu redesenho, quando 

necessário, culminando com a definição dos requisitos para a 

aquisição de um Sistema Integrado de Gestão (ERP). 

A frente de Gestão Estratégica finalizou a definição da identidade 

corporativa (o escopo de atuação, a missão, a visão, os diferenciais 

competitivos e os valores) do Grupo CEEE e das opções estratégicas para a 

melhoria da gestão. A constituição de um grupo de trabalho para a elaboração 

do Código de Ética do Grupo CEEE, objetivo traçado para 2009, foi uma das 

ações decorrentes do trabalho do Pró-Gestão. O grupo, além da construção do 

código, deverá apresentar programa de disseminação interna desse 

instrumento de gestão.      

O planejamento estratégico tem como objetivo o desenvolvimento das 

empresas do Grupo CEEE, a partir do alcance das metas estabelecidas para o 

EBITDA. Para isso, foram definidas seis questões que nortearão o 

desenvolvimento das estratégias para os próximos cinco anos. 
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Na frente dois foi elaborado uma nova forma de fazer o orçamento, e um 

fluxo de trabalho foi proposto a partir de premissas definidas pela Alta 

Administração. A partir desse fluxo, foi elaborado um plano de ação, levando-

se em consideração os responsáveis e os prazos estabelecidos, com um 

acompanhamento matricial da execução orçamentária. 

O desenvolvimento da frente de trabalho três já produziu a identificação 

dos macroprocessos principais e de apoio dos negócios da CEEE-D. A partir 

desse diagnóstico, foram definidos os indicadores, sendo divididos em itens de 

controle e de verificação.  

À frente quatro concluiu a formulação do Plano de Comunicação do Pró-

Gestão, que incluiu um conjunto de 17 ações, tanto para o público interno 

quanto externo da empresa, com o objetivo informar, sensibilizar, promover 

aprendizado, motivar e comprometer os diversos seguimentos de público 

mapeados. 

Na frente cinco as lideranças do Grupo CEEE receberam um 

treinamento sobre técnicas de liderança, proporcionando uma visão atualizada 

e dinâmica do papel de quem coordena grupos, reforçando o corpo gestor da 

Empresa.  

Na frente seis, os macroprocessos de gestão contábil, financeira, de 

ativos, suprimento, de pessoas e venda de energia da CEEE-D tiveram seus 

processos típicos detalhados, a ponto de se obter requisitos para a aquisição 

do ERP.  

Em síntese, o Programa denota o empenho do Grupo CEEE em buscar 

a excelência na gestão, com foco nos resultados para impulsionar o 

crescimento das empresas do Grupo.  

POLÍTICA DE EXCELÊNCIA EM GESTÂO 

Focada no atendimento às expectativas das partes interessadas 

(clientes, colaboradores, fornecedores, acionistas, sociedade e órgãos públicos 

e privados) e nos compromissos com a gestão da qualidade, ambiental, saúde 
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e segurança no trabalho e responsabilidade social, a  CEEE-D fundamenta a 

sua Política de Excelência em Gestão nos seguintes princípios: 

� Assumir o compromisso público de defesa e proteção aos Direitos 

Humanos, Direitos da Criança, Direitos Fundamentais do Trabalho, 

preservação do Meio Ambiente e prevenção à poluição, combate à 

Corrupção e promoção de boas práticas de Governança Corporativa, 

promovendo a integração desses compromissos à suas estratégias 

organizacionais. 

� Assumir o compromisso de atuar no aperfeiçoamento de seu capital 

humano, promovendo uma administração de gestão de pessoas 

orientada para o desempenho, considerando o ambiente contributivo 

como o vetor principal para o desenvolvimento dos indivíduos, 

atendendo aos instrumentos internacionais relacionados às práticas 

trabalhistas e à prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, por 

entender que seus colaboradores são parceiros estratégicos e, 

portanto, fundamentais para suas conquistas.  

� Atuar com ética na relação com todos os públicos com os quais se 

relaciona - acionistas, colaboradores, fornecedores, clientes e a 

sociedade em que se insere - buscando a sustentabilidade dos seus 

negócios. 

�  Adotar as melhores práticas no planejamento e na gestão de seus 

processos de negócio, de apoio e gerenciais, comprometido sempre 

com a melhoria contínua e a eficácia do seu sistema de gestão, 

garantindo o alinhamento dessas práticas aos objetivos estratégicos 

da organização. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Do ponto de vista social, o Grupo CEEE tem se pautado por ações que 

busquem a sustentabilidade, cidadania, geração de renda e melhoria da 

qualidade de vida na sua área de concessão. Essas ações irão repercutir sobre 

os resultados operacionais, a médio e longo prazo, elevando o retorno sobre o 

investimento, na medida em que aumentam a arrecadação.  
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A CEEE-D busca o fortalecimento do conceito de responsabilidade 

social e ambiental nos processos de trabalho, associando suas estratégias 

econômico-financeiras ao atendimento das questões socioambientais de 

maneira permanente e pró-ativa. A inserção do conceito de responsabilidade 

social em seus processos de trabalho visa apoiar ações socialmente 

responsáveis junto a seus diversos públicos. Com isso, formalizou, em janeiro 

de 2009, sua Política de Responsabilidade Social representada pelo ato de 

refletir sobre as práticas da empresa, analisar seu modo de produção, 

relacionamento entre os públicos de interesse, para promover o 

desenvolvimento, sem descuidar dos aspectos econômicos, sociais e 

ambientais.  

Os seguintes princípios estão presentes nessa política: 

� Comprometimento; 

� Diálogo, comunicação e transparência; 

� Respeito à dinâmica socioambiental. 

Ações de inserção do conceito de Responsabilidade Social: 

� Desenvolvimento de programas de capacitação e desenvolvimento 

do público interno; 

� Revisão dos processos/procedimentos/atividades de trabalho; 

� Práticas de gestão dos diversos níveis hierárquicos; 

� Relações com os diversos públicos; 

� Demonstrações oficiais de suas atividades empresariais, 

promovendo a transparência de suas decisões e dos resultados 

decorrentes das mesmas. 

Promover e apoiar ações junto aos seus diversos públicos que visem: 

� Incentivar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias 

ambientalmente sustentáveis; 

� Potencializar a responsabilidade ambiental; 
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� Proteger os direitos humanos reconhecidos internacionalmente; 

� Erradicar qualquer forma de trabalho forçado ou compulsório e de 

trabalho infantil; 

� Erradicar qualquer forma de discriminação; 

� Combater a corrupção em todas as suas formas. 

A empresa está convicta que o modelo de gestão focado na 

perpetuidade de seu negócio e na sustentabilidade socioambiental de suas 

atividades contribuirá para a evolução e disseminação das boas práticas de 

responsabilidade socioambiental. 

RESPONSABILIDADE COM PARTES INTERESSADAS  

RELAÇÃO RESPONSÁVEL E TRANSPARENTE COM O PÚBLICO  

A CEEE-D relaciona-se diretamente com os clientes, acionistas, 

empregados, órgãos públicos, agentes regulatórios e fiscalizadores, com os 

quais mantém canais de comunicação transparentes e em constante 

aperfeiçoamento. Os esforços da empresa concentram-se em ações que 

ampliem e aprofundem o relacionamento com seus públicos: 

As Assembleias Gerais, os conselhos de Administração, Fiscal e de 

Consumidores e a Diretoria Colegiada da empresa são os principais canais de 

comunicação entre os acionistas e investidores: CEEE-Par, Eletrobrás e 

acionistas minoritários. 

Para relacionar-se com os clientes – 1,44 milhão de unidades 

consumidoras –, a CEEE-D conta com postos de teleatendimento, agências de 

atendimento direto, central do cliente na Internet, central de atendimento, 

ouvidoria e Conselho dos Consumidores. 

O quadro funcional (empregados, colaboradores, parceiros, estagiários e 

menores aprendizes) conta com vários canais de comunicação. Todos 

recebem, no primeiro dia de trabalho, o Manual de Informações Básicas sobre 

a empresa, respondem a uma pesquisa para avaliar o processo de recepção 
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de novos colaboradores, participam de programas de capacitação técnica (até 

os níveis gerenciais), de treinamento nas áreas de saúde e segurança, 

Programa Integrado de Reconhecimento (PIRCEEE) e de Participação nos 

Resultados. Também são informados pelos meios de comunicação, 

coordenados pela Assessoria de Comunicação Social da empresa.  

Os órgãos públicos – Ministério de Minas e Energia, Eletrobrás, Governo 

do Estado do RS, prefeituras municipais e órgãos regulatórios do setor – 

comunicam-se com a empresa por meio de audiências públicas e dos 

programas Luz para Todos – PLT, Eficiência Energética e Reluz. 

Partes 
interessadas 

Detalhamento Canais de Comunicação 

Acionistas e 
investidores 

CEEE PAR 

Eletrobrás 

Municípios 

BM&F BOVESPA S/A 

Outros 

Seminários, 

Reuniões, 

Relatórios. 

Clientes Residencial – 1.23.506 

Comercial – 113.445 

Industrial – 11.865 

Rural – 81.759 

Serviço Público - 693 

Poder Público – 6.586 

Iluminação Pública - 89 

 

Call Center, 

Agências e postos de 
atendimento direto, 

Central do Cliente na 
Internet, 

Ouvidoria, 

Agência Móvel, 

Pesquisas de Satisfação – 
ANEEL e ABRADEE e 

Audiências Públicas 

Campanhas Publicitárias 

Feiras e eventos 

Fornecedores Materiais: 

Serviços: 

Reuniões, 

Seminários, 

Relatórios  

Empregados, 
colaboradores, 
estagiários, 
parceiros 

Empregados - 2.832  

Estagiários - 282  

 

Manual de Informações Básicas 
sobre a Empresa 

 

Veículos de Comunicação: 

Mnc – Micro Notícias CEEE 

Circuito Interno  

Revista CEEE 

Resoluções de Diretoria 
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Circulares 

Normas e Procedimentos 
Internos 

Encontros com as CIPAS 

Reuniões com Sindicatos de 
Classe  

Prepostos 

Resoluções 

Comunicados 

Órgãos e 
programas 
públicos 

Ministério de Minas e 
Energia 

Eletrobrás 

Governo do Estado do RS 

Prefeituras Municipais 

Órgãos regulatórios do 
setor  

 

ABRADEE 

    Grupos de Trabalho 

    Prêmio Abradee 

Audiências Públicas 

Universalização de Energia 

Eficiência Energética 

Reluz  

Organizações 
sociais, 
ambientais e 
comunidades 

Fundação Pescar 

Parceiros Voluntários 

PUC RS 

UFRGS 

Instituto ETHOS 

Campanhas educativas, 

Encontros,  

Reuniões, 

Audiências Públicas. 

COMUNICACAO INSTITUCIONAL 

A comunicação institucional da CEEE-D é feita pela Assessoria de 

Comunicação Social, formalmente estruturada na empresa. O setor atua junto 

à imprensa e em atividades de relações públicas e publicidade, divulgando 

serviços e projetos de interesse dos consumidores, através de releases, 

eventos, feiras, ações comunitárias e campanhas publicitárias. No segmento 

publicitário, atua com o apoio de uma agência de propaganda (licitada e 

contratada para esse fim), que colabora com a empresa no planejamento e na 

definição de campanhas que serão veiculadas nos meios de comunicação 

(rádio, TV, jornais, internet e outros) da capital, interior e, até, fora do Estado, a 

partir das diversas demandas existentes na Organização. 

CONSELHO DE CONSUMIDORES 

Formado por sete conselheiros, representantes dos setores rural, 

industrial, comercial, residencial, poder público, PROCON e classe convidada, 
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o Conselho de Consumidores analisa e avalia questões ligadas ao 

fornecimento, às tarifas e à adequação dos serviços prestados aos clientes. A 

diretoria da empresa mantém contatos permanentes com o Conselho, 

participando de suas reuniões e recebendo seus integrantes para visitas às 

áreas de interesse. 

O Conselho, instituído pela ANEEL em 2000, reúne-se de março a 

dezembro de cada ano, procurando realizar duas reuniões no interior do 

Estado, sendo essas compostas de dois momentos: uma entre os conselheiros 

e uma com a comunidade local. Os problemas levantados por consumidores 

nas reuniões com a comunidade são encaminhados para solução junto à área 

responsável. Em 2009 foi realizada reunião no município de Capão da Canoa, 

abrangendo os consumidores da Região Litoral Norte do Estado. 

O Conselho de Consumidores da CEEE-D, em 2009, participou de 

Encontros Estaduais em Caxias do Sul e Tapejara, além do Fórum Nacional 

dos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica, no Rio de Janeiro, 

proporcionando o desenvolvimento de seus membros nas questões relativas ao 

setor elétrico estadual e nacional. 

OUVIDORIA 

Os serviços de ouvidoria da CEEE-D são disponibilizados para 

sugestões e críticas, ampliando os canais de comunicação com seus clientes. 

O setor permite um tratamento equânime aos pleitos e às demandas oriundas 

da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio 

Grande do Sul - AGERGS, órgão fiscalizador no Estado.  

Contando com um sistema totalmente informatizado desde 2007, em 

2009, foram registradas 12.362 manifestações de clientes, sendo 3.280 

reclamações e 9.082 informações, por meio de telefone, correio eletrônico, 

correspondências ou atendimento pessoal. Das reclamações, 26% foram 

relacionadas à interrupção de fornecimento. 
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Além dessas, foram registradas 2.738 manifestações, provenientes de 

clientes, encaminhadas pela AGERGS, onde 27% contestavam a cobrança por 

irregularidade na medição.  

De todas as manifestações tratadas pela Ouvidoria, no exercício de 

2009, o índice de procedência alcançou 53% dos casos. 
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DIMENSÃO GOVERNANÇA CORPORATIVA  

A CEEE-D já possui um conjunto de ferramentas e práticas que lhe 

garante o relacionamento entre seus acionistas, conselheiros, executivos, 

auditores internos e independentes, otimizando o desempenho da 

Concessionária e protegendo os direitos das partes interessadas. 

A Concessionária adota as seguintes práticas: 

� Conselhos de Administração e Fiscal; 

� Divulgação de informação à Comissão de Valores Mobiliares - CVM e 

Bovespa; 

� Política de Negociação e Divulgação de Informações - CVM; 

� Relacionamentos com Auditores Independentes; 

� Balanços Trimestrais e Anuais; 

� Informações Anuais; 

� Informações Materiais esclarecidas como “Fato Relevante”; 

� Divulgações extras na forma de Comunicado ao Mercado; 

� Elaboração de Relatórios Internos; 

� Divulgação de termos de contratos firmados entre a Companhia e 

Partes Relacionadas. 

 

Com o objetivo de atender a Lei nº 11.638/07 e adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade - IFRS, a Diretoria da Companhia constituiu 

Grupo de Trabalho, visando implementar as referidas normas em 2010. 

A Concessionária vem buscando formatar uma estrutura de Governança 

Corporativa com aplicação de melhores práticas, através do Programa de 

Melhoria da Gestão da Administração Pública (PMGAP). Este programa, 

baseado no Modelo de Excelência da Gestão ( MEG) do PGQP tem o objetivo 

de produzir os insumos necessários para o estabelecimento de um Plano de 
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Melhoria da Gestão, para correção das lacunas a partir das oportunidades de 

melhoria identificadas.  

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Além dos casos previstos em lei, houve duas reuniões extraordinárias, 

tendo como principais deliberações questões sobre a complementação da 

desverticalização da Concessionária e do grupamento de ações. 

CONSELHO FISCAL 

É composto de cinco membros. Ao longo de 2009, aconteceram 12 

reuniões, tendo como principal objetivo a permanente fiscalização e controle da 

Gestão, em consonância com o que estabelece o Regimento. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Este colegiado reuniu-se 14 vezes durante o exercício, sendo duas, 

extraordinárias, tendo como principais deliberações a aprovação do 

Planejamento Estratégico, a Política de Excelência em Gestão e a implantação 

do Plano de Cargos e Salários. 

DIRETORIA COLEGIADA 

A Diretoria da CEEE-Par, empresa controladora da CEEE-D, é composta 

de oito membros, sendo um Diretor-Presidente e os demais Diretores sem 

designação específica, indicados pelo acionista Estado do Rio Grande do Sul e 

eleitos pelo Conselho de Administração. Os Diretores da CEEE-Par exercem 

seus cargos com dedicação exclusiva ao Grupo Econômico, competindo-lhes, 

obrigatoriamente, o exercício dos cargos correspondentes nas sociedades 

controladas, conforme disposto no art. 27 caput e § 3º do Estatuto Social da 

Companhia.  
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Por conseguinte, as Diretorias da CEEE-GT e da CEEE-D são 

compostas por oito membros, sendo um Diretor-Presidente, cinco Diretores 

indicados pelo acionista CEEE-Par e dois Diretores indicados pelos acionistas 

minoritários, todos eleitos pelo Conselho de Administração. As atribuições dos 

Diretores são definidas no momento da posse e compreendem as seguintes 

esferas de responsabilidade: Diretoria Administrativa, Diretoria Financeira e de 

Relação com Investidores, Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais, 

Diretoria de Geração, Diretoria de Transmissão e Diretoria de Distribuição. 

AUDITORIA INTERNA 

À Auditoria Interna compete a verificação da eficácia, em nível de 

projetos, dos programas específicos aprovados e dos resultados obtidos em 

diferentes fases de execução, diante das políticas e metas fixadas pela Gestão 

da Concessionária e legislação aplicável. É atribuição da Auditoria Interna a 

fiscalização da eficiência e propriedade dos procedimentos dos sistemas e 

dispositivos de controle interno desenvolvidos pelos diferentes órgãos da 

CEEE-D na execução de suas atividades sistematizadas, de acordo com a 

legislação pertinente, regulamentos, normas e diretrizes internas fixadas pela 

Diretoria. 

AUDITORES INDEPENDENTES 

A CEEE-D utiliza os serviços de auditoria independente, contratada 

mediante processo licitatório, visando obter, ao final de cada exercício, 

mediante exames conduzidos de acordo com as normas de Auditoria aplicáveis 

no Brasil, sua opinião sobre as demonstrações contábeis, em todos os seus 

aspectos relevantes quanto à posição patrimonial e financeira da 

Concessionária.  

CONSELHO DE CONSUMIDORES 

Em 2009, o Conselho reuniu-se em 10 oportunidades. Dentre elas, em 

setembro realizou uma reunião em Capão da Canoa com a comunidade local, 

para ouvir livre manifestação dos participantes, abrangendo os consumidores 

da Região Litoral Norte do Estado. Os problemas levantados por consumidores 
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nas reuniões com a comunidade foram encaminhados para solução junto à 

área responsável. 

CÓDIGO DE ÉTICA 

No dia 14 de outubro de 2009, foi constituído, através de resolução de 

Diretoria da CEEE-D, Grupo de Trabalho para formulação do Código de Ética. 

A partir da metodologia proposta pelo Instituto Ethos, foram designados 

representantes de cada área da concessionária, formando uma equipe 

multidisciplinar. Sob a coordenação da Coordenadoria de Sustentabilidade 

essa equipe está elaborando o documento, e no final irá propor ações de 

divulgação, a fim de que seja do amplo conhecimento de todos os 

colaboradores da empresa. 

CONTROLES INTERNOS 

A atuação da Auditoria Interna fundamenta-se na independência e 

autonomia de ação em relação aos demais órgãos detentores de outras 

funções, sem exercer autoridade direta sobre os mesmos, e sim, avaliando a 

eficiência e eficácia dos controles internos da Empresa, reportando os 

resultados através de Relatório ao Diretor-Presidente. 

Por disposição estatutária, compete à Diretoria, exercer a mais ampla 

fiscalização e controle internos da Companhia. Essa competência é exercida 

pela adoção das providências indispensáveis para a eficiência dos controles 

internos de todos os atos que estão submetidos ao controle externo da CAGE - 

Contadoria e Auditoria-Geral do Estado e do Tribunal de Contas. É atribuição 

do Conselho de Administração fiscalizar a gestão dos Diretores.  

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle da gestão, 

cabendo-lhe as competências e atribuições privativas e indelegáveis definidas 

em lei. Os membros do Conselho Fiscal assistem às reuniões do Conselho de 

Administração e da Diretoria, em que forem deliberados assuntos de sua 

competência opinativa, atinentes: ao relatório anual da Administração; às 

propostas que serão submetidas à Assembléia Geral referentes à modificação 
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do capital social; à emissão de debêntures ou bônus de subscrição; aos planos 

de investimento ou orçamento de capital; à distribuição de dividendos e/ou 

juros sobre o capital próprio; à  transformação, incorporação, fusão ou cisão; e 

às demonstrações financeiras do exercício social. 

Outro mecanismo de revisão do controle interno previsto no Estatuto da 

Companhia é a Auditoria Independente, que é escolhida e destituída pelo 

Conselho de Administração. Os administradores da Companhia serão 

responsabilizados caso os auditores contratados não atendam às condições de 

independência e regularidade de registro na Comissão de Valores Mobiliários - 

CVM. A mudança de auditor é comunicada à CVM, no prazo de 20 dias, com 

justificativa da mudança, na qual deverá constar a anuência do auditor 

substituído. O conselho fiscal é responsável por verificar o correto cumprimento 

desse prazo pelos administradores. 

As demonstrações contábeis da Companhia Estadual de Distribuição de 

Energia Elétrica – CEEE-D são examinadas pelos Auditores Independentes, 

elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sobre as 

quais emitem parecer.  Como parte do exame, efetuam estudo e avaliação do 

sistema de controle interno da Companhia, nos seus aspectos contábeis, na 

extensão que julgam necessária para avaliá-lo, conforme determinam as 

normas brasileiras de auditoria. De acordo com essas normas, a finalidade da 

avaliação é estabelecer a base de confiança no sistema de controle interno 

contábil, para auxiliar o auditor no planejamento e execução do exame e para 

determinação da natureza, época e extensão dos procedimentos de auditoria, 

necessários para emitir parecer sobre as demonstrações contábeis. 

Durante a realização dos trabalhos de auditoria são identificados pontos 

de aprimoramento, onde a Administração se manifesta buscando adequar-se 

as recomendações. A Administração discute e posiciona-se com relação 

às recomendações apontadas pelos Auditores Independentes, e o relatório final 

é encaminhado, anualmente, para a ANEEL, o órgão regulador.  
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ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

II - eleger e destituir os Diretores da Companhia, fixando-lhes as atribuições em 

consonância com o disposto no Estatuto Social; 

III - fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e 

papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 

via de celebração, e quaisquer outros atos; 

IV - deliberar a convocação da Assembléia Geral, quando julgar conveniente; 

V - manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da diretoria; 

VI - escolher e destituir os auditores independentes, quando for o caso; 

VII - exercer outras atividades deliberativas que a lei defira privativamente, 

observado os limites do Estatuto; 

VIII- autorizar os afastamentos dos Diretores, e indicar-lhes substitutos, nos 

casos previstos neste Regimento; 

IX - fixar os preços de emissão das ações para aumento de capital, atendendo 

às exigências legais; 

X - examinar e aprovar previamente à respectiva celebração, todo e qualquer ato 

obrigacional a ser contratado e cujo valor exceda a R$ 5 milhões ou 1% (um por 

cento) do Capital Social, o que for maior; 

XI – aprovar, mediante proposta da Diretoria, a realização de processo licitatório 

e de dispensa e inexigibilidade de licitação cujo valor exceda a R$ 5 milhões ou 

1% (um por cento) do Capital Social, o que for maior; 

XII - aprovar o Plano de Gestão, bem como suas revisões, que deverá conter o 

planejamento estratégico de longo prazo, os fundamentos, metas, objetivos e 

resultados a serem perseguidos e atingidos pela Companhia e sua política de 

dividendos, nos quais se basearão os planos, projeções, atividades, estratégias, 

investimentos e despesas a serem incorporados no Plano Plurianual e 

Estratégico da Companhia e no Orçamento Anual, elaborados e aprovados de 

acordo com o Estatuto Social;  

XIII – apreciar e decidir sobre assuntos de relevância para a finalidade social da 

CEEE-D; 

XIV – aprovar seu Regimento Interno, bem como suas alterações. 
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS CONSELHEIROS 

O Conselho de Administração da CEEE-D é órgão de deliberação 

colegiada, formado por brasileiros, acionistas, residentes no país, escolhidos 

dentre pessoas de notória capacidade e sem impedimentos legais,  

especialmente os previstos no § 1º do artigo 147, da  Lei nº 6.404/76. 

Destaca-se que, a fim de atender o disposto na  Resolução 03/2009, 

publicada pelo Comitê de Governança Corporativa das Empresas Estatais – 

CGCE em 12.11.2009, a Companhia exigiu que os Conselheiros de 

Administração demonstrem capacitação nas melhores práticas de gestão e de 

governança corporativa, através de documento emitido por instituição de 

ensino ou de reconhecida capacidade técnica em assuntos de governança 

corporativa, até o final do exercício de 2010.  

Sendo que, para a capacitação nas melhores práticas de gestão e de 

governança corporativa dos atuais diretores e conselheiros, a Companhia 

ofertará ciclo de capacitação, com a devida validação e certificação de seus 

participantes. 

Qualificação profissional dos conselheiros 

Conselheiro Titular Qualificação Profissional 

DANIEL DE MORAES 
ANDRADE - Presidente 

Graduação em Engenharia Civil – Pontifícia 
Universidade Católica do RS - PUCRS – 1982  

Pós-Graduação em Administração e Planejamento 
Estratégico – ULBRA – 1991. 

Especialização em Gestão Empresarial Instituto 
Superior da Empresa (ISE/IESE – Espanha – 
Universidade de Navarra – 2003. 

Atual Secretário de Estado de Infraestrutura e 
Logistica. 

SÉRGIO CAMPS DE 
MORAIS 

Graduação em Economia – Faculdade Católica de 
Pernambuco – 1974. 

1970 –Planisul – Porto Alegre – Auxiliar técnico 
na área de economia no contrato com a Associação 
dos Municípios do Meio Oeste de Santa Catarina 
para o Plano de Desenvolvimento da micro-região. 

1973/1974 – Conselho de Desenvolvimento de 
Pernambuco – CONDEPE – Estagiário junto ao grupo 
de Desenvolvimento da Região Metropolitana do 
Recife. 
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1974/1976 – Procenge S.A. – Recife – Técnico em 
Planejamento de Sistemas, participando nos 
seguintes trabalhos: Planos de Desenvolvimento 
das Micro-regiões do Agreste Meridional, Vale do 
Ipojuca e Arcoverde, do Estado de Pernambuco; 
assessoria à equipe da Secretaria de Planejamento 
encarregada da elaboração do Plano de Governo do 
Estado de Alagoas 1975-1979. 

1976/1977 – Consultores Gerais Ltda., 
Consultoria, Planejamento e Projetos de 
Engenharia – São Paulo – Na função de economista 
trabalhou nos seguintes projetos: Estudo de 
Terminais Rodoviários de Ônibus de São Paulo; 
Projeto Operacional do Terminal Rodoviário 
Intermunicipal do Jabaquara; Reorganização do 
Transporte Aéreo Executivo das Centrais Elétricas 
de São Paulo (CESP) e Companhia Paulista de Força 
e Luz (CPFL). 

1977 – Passa a residir em Roma, Itália. Passa a 
assessorar Organizações Não Governamentais 
vinculadas ao Partido Comunista Italiano em 
Projetos e estudos para os países 
latinoamericanos e africanos. 

1981 – Criação da Empresa “Edizioni Scienza 
Cultura e Política”, da qual é sócio-diretor, com 
sede na cidade de Roma. 

1988 – Retorna para o Brasil e assume a direção 
da empresa familiar “Estância Santa Clara do 
Batoví”, no município de São Gabriel, no estado 
do Rio Grande do Sul, dedicada à produção 
agropecuária. 

1994 – Eleito presidente da Cooperativa Mista 
Agroindustrial de São Gabriel Ltda (COMAIG), 
empresa especializada em arroz e soja. 

ADALBERTO CAINO 
SILVEIRA NETTO 

Graduação em Engenharia Elétrica – Universidade 
Federal de Santa Maria – 1973. 

Especialização – CEDIS  - Curso Especial de 
Distribuição – Universidade Mackenzie - São Paulo 
– 1975. 

Especialização – CEADE – Curso Especial de 
Administração para Desenvolvimento de Executivos 
do Setor e Energia Elétrica – Universidade de São 
Paulo – 1981. 

Representante da CEEE no Projeto CODI/Comissão de 
Eletrificação Rural/CER – 07.03 – Metodologia 
para Seleção de Projetos Prioritários – 1982. 

Representante da CEEE no Projeto CODI/Comissão de 
Eletrificação Rural/CER – 07.04 – Avaliação de 
Programa de Eletrificação Rural – 1982/1983. 

Representante do DNAEE no Conselho de Recursos 
Hídricos do RS de ago/88 à fev/91. 

Representante do DNAEE na Comissão do Gasoduto 
Brasil-Argentina, criado pelo Governo do estado 
do RS de dez/88 à fev/91. 
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Representante (Suplente) do PROCEL/ELETROBRÁS no 
Programa Estadual de Eficiência Energética 
PEE/RS: de maio a dez/1997. 

EDMUNDO FERNANDES DA 
SILVA 

Graduação em Engenharia Elétrica – Pontifícia 
Universidade Católica do RS - PUCRS – Curso de 
Especialização 

 - CEADE – Curso Especial de Administração para 
Executivos – USP/SP 

- COMD – Curso de Operação e Manutenção da 
Distribuição de Energia Elétrica – Tecnológica – 
EFEI/IATJUBA – MG  

- Curso de Gestão da Qualidade – UNISINOS  

- Metodologia do Ensino Superior – Disciplina do 
Mestrado em Educação – PUC/RS 

- Gestão do Meio Ambiente – SUDESUL/UFRGS 

Trabalhos Destacados 

- Viabilização de Diversos Projetos – PCH junto a 
Cooperativas de Eletrificação Rural – 
Aproveitamento da casca do arroz para geração de 
energia – DNAEE. 

- Elaboração do Projeto “Luz no Campo”, hoje “Luz 
Para Todos” – Consultor/Eletrobrás 

Consultor BA área de Eficiência em Energia 
Elétrica – LACTEC / Curitiba /PR – em particular 
– Eficientização da Iluminação Pública – RGE, AES 
SUL e CEEE.  

Renunciou  ao Cargo de Conselheiro Titular do 
Conselho de Administração da CEEE-D, CEEE-GT e 
CEEE-Par, em 16/11/2009. 

MÁRCIO BALDINO KARAM 

Graduação em Engenharia Elétrica - Pontifícia 
Universidade Católica do RS - PUCRS – 1977. 

Especialização – Universidade Federal de Santa 
Maria, na categoria de aluno especial. 
Disciplina: Transitório em Sistema de Potência – 
1978. 

Especialização na Universidade de São Paulo – USP 
– Curso Especial de Administração para Executivos 
do Setor de Energia Elétrica – 1988. 

Pós-Graduação: Universidade Federal do RS, nível 
de Mestrado. Título: Especialista em Gestão 
Empresarial. 1992 a 1994. 

Curso de Gestão Empresarial e Qualidade. FIERGS -
  abr a dez/96. 

Curso Global Total Quality Management (TQM), New 
York, St. John’s University, ago a set/98. 

Seminário Public Administration Seminar on Total 
Quality Management, New York, St. John’s 
University, set/98. 

CLAUDIO ANTÔNIO 
MANFRÓI 

Técnico em Edificações 

1998 – Secretário de Estado RS, na Secretaria 
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Especial da Região Metropolitana. 

2006 – Conselheiro da Companhia Riograndense de 
Mineração. 

SIDNEY DO LAGO 
JÚNIOR 

Graduação em Engenharia Mecânica – Universidade 
Federal de Santa Maria – 1977. 

Ministério de Minas e Energia – MME. 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Energético. 

Departamento de Outorgas de Concessões, 
Permissões e Autorizações – 2005 a 2008. 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A – ELETROBRÁS –
  dez/2001 à abr/2003 coordenou o Comitê 
Executivo da Unidade Executora de Projeto – 
Complexo Hidrelétrico Belo Monte, para a 
conclusão dos estudos iniciais deste 
empreendimento, com capacidade de 11.181 MW, 
localizado no rio Xingu, Estado do Pará. 
Coordenou, com a participação da ELETRONUCLEAR, o 
trabalho de revisão operacional da Usina 
Termelétrica Presidente Médici em 2002. Coordenou 
a complementação dos estudos de viabilidade de 
Candiota III. 

Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A – 
ELETROSUL: Gerente do Departamento de Engenharia 
de Termelétricas, cujas atividades concentraram-
se na construção de Jorge Lacerda IV, usina 
termelétrica à carvão pulverizado, com potência 
de 350MW, localizada no Sul do estado de Santa 
Catarina. 

VICENTE JOSÉ RAUBER 

Graduação em Engenharia Elétrica -  Pontifícia 
Universidade Católica do RS - PUCRS – 1979. 

Especialização em Planejamento Energético e 
Ambiental – Universidade Federal do RS - UFRGS – 
1993. 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre  1993 – 
1996. 

Representação do Gabinete do Prefeito no Conselho 
Municipal  do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano, no Conselho Municipal do Patrimônio 
Artístico, Histórico e Cultural e na Comissão de 
Alienações Imobiliárias e assessoria ao Prefeito 
Municipal nestes assuntos. 

Coordenação do Conselho Municipal de Meio-
ambiente e Saneamento e Coordenação das 
atividades de elaboração do Plano Municipal de 
Meio-ambiente e saneamento. 

Representação da Prefeitura Municipal em 
organismos externos envolvendo a viabilização de 
aspectos técnicos. 

1990-1992 e 1997-1999 Diretor Geral do 
Departamento Municipal de esgotos Reestruturação 
do Departamento dotando-o de condições mais 
adequadas ao enfrentamento às necessidades de 
drenagem urbana, proteção contra inundações e 
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esgotamento em rede mista. 

1996 – Diretor Geral do DEMHAB – Coordenação do 
Conselho Municipal de Habitação e Regularização 
Urbana. 

 

 

Conselheiro Suplente Qualificação Profissional 

JOSÉ CARLOS ELMER BRACK 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais – PUC – 
1970. 

Especialização em Ecologia e Problemática 
Ambiental – UNISINOS. 

La Gestion Ambiental em El Desarollo – Centro 
Internacional de Formaciones Ciencias Ambientales 
– Madrid. 

1979/1987 – Servidor da Fundação de Economia e 
Estatística, com lotação no Departamento do Meio 
Ambiente, da Secretaria da Saúde e do Meio 
Ambiente. 

BERCÍLIO OSVALDO LUIZ 
DA SILVA 

Graduação Médico Veterinário (CRMV1.1150). 

1989 a 1992 – Secretário Municipal da 
Agricultura, Indústria e Comércio – Prefeitura 
Municipal de Rio Grande. 

1980 a 1984 – Delegado do Ministério da 
Agricultura na DMT-RS – Delegacia do Trabalho 
Marítimo do RS. 

1990 – Fundador do Conselho Regional de 
Desenvolvimento da Região Sul – (COREDE/SUL). 

1992 a 1994 – Negociador Brasileiro do Sub-Grupo 
8 - Política Agrícola – nas negociações do 
MERCOSUL. 

Presidente Nacional da Associação nacional dos 
Produtores de Alho – ANAPA – Brasil (2 Gestões). 

JOÃO CARLOS FELIX 

Graduação Engenharia Elétrica – Universidade 
Federal do RS – UFRGS –  1977. 

Curso de Extensão na Chubu Electric Power Co. em 
Nagoya, Japão – “Electric Power Management by 
Benchmarking” set/2003 à out/2003. 

Pós-Graduação na Área Interdisciplinar de Energia 
da Coordenação de Programas de Pós-Graduação – 
COPPE/UFRJ no Rio de Janeiro no Curso de Mestrado 
em Planejamento Energético – mar/1987 à dez/1988. 

Set/2007 à set/2008 – Assessor Técnico da 
Secretaria Estadual de Infra-Estrutura e 
Logística. 

CARLOS ALBERTO WITT 

Graduação Administração de Empresas FEEVALE – 
1977. 

Coordenador da Força Tarefa na FEPAM – 
jun/2007/junho 2008. 
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Secretaria de Infra-Estrutura e Logística desde 
junho 2008, atuando junto ao Gabinete do Sr. 
Secretário Adjunto. 

IVAN CEZAR BERTUOL 

Curso de Técnico em Eletrônica pela Fundação 
Liberato Salzano Vieira da Cunha. 

Atual Chefe de Gabinete da Secretaria de Infra-
Estrutura e Logística do Estado do RS. 

ERICO ANDRÉ PEGORARO 

Técnico Contábil – Colégio Gonzaga – Pelotas –RS. 

2000-2002 – Superintendente da organização das 
Cooperativas do estado do Rio Grande do Sul – 
OCERGS. 

JULIO MEINHARDT 

Graduação Engenharia Elétrica – Universidade 
Federal do RS / UFRGS – 1967. 

Graduação Bacharel em Administração de Empresas – 
Universidade Católica de Pelotas – RS – 1974. 

Diretor da EC Consult Serviços Ltda, desde 
Nov/97. 

MAURO RAMOS MASSA 

Graduação Economia – Universidade Gama Filho – 
1973. 

Especialização Management Program – Curso de 
Treinamento de Gerentes, ministrado na General 
Electric. 

Centre d’eEtudes Superieures dês Affaires – CESA, 
organizado pela Electricite de France sobre 
Economia e Finanças – França out a dez/78. 

J.L. Kellog Graduate School of Management – 
Northwestern University e Fundação Dom Cabral 
sobre Gestão Empresarial – Chicago mai a nov/96. 

Mar/79 até a presente data – ELETROBRÁS – 
Assistente da Presidência. 

EGÍDIO SCHOENBERGER 

Graduação em Administração – Universidade 
Positivo – Paraná 

2001/2006 Centrais Elétricas Brasileiras S/A – 
ELETROBRÁS – Assessor da Diretoria de Engenharia. 

TEMPO DE MANDATO  

O mandato dos Conselheiros de Administração é de dois anos, admitida 

a reeleição, devendo, no entanto, permanecerem no exercício de suas funções 

até a data da posse dos respectivos sucessores. 
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COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

A C I O N I S T A 

O R D I N Á R I A S P R E F E R E N C I A I S T O T A L 

QUANTIDADE 

DE AÇÕES 
% 

QUANTIDADE 

DE AÇÕES 
% 

QUANTIDADE 

DE AÇÕES 
% 

CEEE-Par 255.232.851 67,05  43.495  0,66  255.276.346 65,92  

ELETROBRAS 122.681.434 32,23  3.505.584  53,44  126.187.018 32,59  

MUNICÍPIOS 1.327.238  0,34  2.036.684  31,04  3.363.922  0,87  

BMF BOVESPA S.A 1.400.622  0,37  906.490  13,82  2.307.112  0,60  

OUTROS 27.125  0,01  68.305  1,04  95.430  0,02  

TOTAL 380.669.270 100,00 6.560.558  99,99  387.229.828 100,00 

 

A Companhia somente assegura às ações ordinárias o tag along e os 

acionistas não possuem acordo arquivado na sede da empresa. 

Cabe aos Diretores prestar aos acionistas e às autoridades todas as 

informações e demonstrações previstas em lei e no Estatuto da Companhia, 

observados, em cada caso, o prazo e a finalidade do ato. 

Os administradores comunicam até um mês antes da data marcada para 

a realização da assembléia-geral ordinária, por anúncios publicados em jornais 

de grande circulação, que se acham à disposição dos acionistas na sede da 

Companhia os seguintes documentos: I - o relatório da administração sobre os 

negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; II - a 

cópia das demonstrações financeiras; III - o parecer dos auditores 

independentes; IV - o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se 

houver; e V - demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do 

dia. 

O relatório da administração sobre os negócios sociais, os principais 

fatos administrativos do exercício findo, a cópia das demonstrações financeiras 

e o parecer dos auditores independentes são publicados integralmente nos 

mesmos jornais até cinco dias, pelo menos, antes da data marcada para a 

realização da assembléia geral. 
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Quando a assembléia-geral convocada é extraordinária, os documentos 

pertinentes à matéria a ser debatida são postos à disposição dos acionistas, na 

sede da companhia, por ocasião da publicação do primeiro anúncio de 

convocação da assembléia.  

Todas as atas das assembléias realizadas pelos acionistas são 

arquivadas na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, publicadas 

em Jornal de Grande Circulação e disponibilizadas no site da CVM – Comissão 

de Valores Imobiliários. Da mesma forma, são de arquivamento e publicação 

obrigatória as atas das reuniões do Conselho de Administração que tratem de: I 

– Eleição de Diretoria; II – Aumento de Capital; e III – Captação de recursos.   

A fim de promover a transparência, a Companhia obedece, ainda, à sua 

Política de Divulgação de Atos ou Fatos Relevantes, aprovada pelo Conselho 

de Administração em Janeiro de 2007. A divulgação de Ato ou Fato Relevante 

tem por objetivo assegurar aos investidores a disponibilidade, em tempo hábil, 

de forma eficiente e razoável, das informações necessárias para as suas 

decisões de investimento, assegurando a melhor simetria possível na 

disseminação das informações. Desta forma, impede-se o uso indevido de 

informações privilegiadas no mercado de valores mobiliários pelas pessoas que 

a elas tenham acesso, em proveito próprio ou de terceiros, em detrimento dos 

investidores em geral, do mercado e da própria Companhia. 

Como ferramenta complementar, a Companhia está em processo de 

desenvolvimento do Portal de Transparência. 

MODELO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

A fim de adequar-se às melhores práticas de governança corporativa, 

cuja adoção é recomendada pelo Comitê de Governança Corporativa das 

Empresas Estatais – CGCE, na Resolução 03/2009, publicada em 12.11.2009, 

a Companhia, através dos processos de gestão recomendados pelo Programa 

Gaúcho da Qualidade e Produtividade – PGQP, criou uma Frente de Trabalho, 

cuja missão é propor a Política e Processo de implementação da Governança 

Corporativa.  
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O plano de ação desse grupo de trabalho prevê a implementação da 

fase de diagnóstico das práticas de governança já adotadas pela Companhia. 

Somente após avaliar o estágio de desenvolvimento de tais práticas será 

possível determinar a aderência da Companhia aos níveis diferenciados de 

governança corporativa. 

REUNIÕES REALIZADAS 

O Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, uma vez por 

mês, obedecido o calendário anual previamente aprovado pelo colegiado no 

último mês do exercício precedente. O Conselho reúne-se extraordinariamente 

sempre que assim exigirem os interesses da Companhia. 

Nos dois casos, a convocação é feita pelo Presidente do Conselho, 

através de aviso escrito entregue com antecedência mínima de cinco dias.  

Sempre que convocados pelo Presidente do Conselho, os Diretores da 

Companhia que não fazem parte do Conselho de Administração são obrigados 

a comparecer às reuniões, para prestar informações e esclarecer sobre 

assuntos em discussão. Essa convocação deve ocorrer com antecedência 

mínima três dias. Todos os Diretores podem, também, por deferimento do 

Presidente, assistir as reuniões e fazer uso da palavra, mas sem direito a voto. 

Os trabalhos das reuniões do Conselho de Administração serão 

secretariados pelo Secretário-Geral ou, nas suas ausências e impedimentos, 

por seu substituto, indicado pelo Presidente. É atribuição do Secretário-Geral 

da Companhia informar o dia e a hora das reuniões aos membros do Conselho 

de Administração e aos demais interessados, bem como a sua pauta. 

As reuniões do Conselho de Administração são organizadas em três 

partes e seguem a seguinte ordem: I) Expediente; II) Ordem do Dia; e III) 

Assuntos Gerais. O Expediente consiste na leitura, discussão e votação da ata 

da sessão anterior e da apresentação de indicações, requerimentos, moções e 

despachos de expedientes recebidos. Na Ordem do Dia ocorre a discussão e a 

votação da matéria de competência do Conselho, prevista na respectiva pauta. 
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Os Assuntos Gerais tratam de interesse do colegiado e da Companhia não 

compreendidos nos momentos anteriores. 

As reuniões são dirigidas pelo Presidente do Conselho, que orienta os 

debates e as decisões, cabendo-lhe, ainda: a) abrir, suspender e encerrar os 

trabalhos; b) decidir questões de ordem; c) colocar em votação os assuntos 

discutidos e anunciar a decisão tomada em plenário; d) autorizar o 

comparecimento de Diretores e empregados às reuniões; e e) autorizar a 

discussão de assuntos urgentes não incluídos na ordem do dia, desde que haja 

concordância da maioria dos Conselheiros.  

Durante a discussão das matérias em pauta, os Conselheiros podem: a) 

propor providências destinadas a perfeita instrução do assunto em debate; b) 

requerer urgência ou preferência para discussão e votação de determinado 

assunto; c) propor o adiamento da discussão de assunto ou sua retirada da 

ordem do dia; e d) solicitar vista dos documentos em discussão, com a 

finalidade de fundamentar o seu voto, ficando, neste caso, adiada a decisão. 

Caso entenda que a matéria requer deliberação urgente, o Presidente, ao 

conceder a vista, pode fixar o prazo para apreciação do assunto, convocando, 

desde logo, nova reunião. 

As deliberações do Conselho são tomadas por maioria simples de votos, 

cabendo ao Presidente, além do voto pessoal, o de desempate. As declarações 

de voto podem ser registradas, se assim desejar o Conselheiro. Nos casos 

especiais, qualquer membro do Conselho pode abster-se de votar, o que, 

obrigatoriamente, consta da ata e do documento de divulgação da decisão do 

Conselho. 

O Conselho de Administração expressa formalmente suas decisões 

através de ata, transcrição parcial da mesma ou emissão de deliberação do 

Conselho.  

As atas do Conselho são registradas em livro próprio e devem ser 

assinadas pelos Conselheiros presentes à reunião e pelo Secretário-Geral. As 

transcrições parciais de atas são assinadas apenas pelo Presidente do 
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Conselho e Secretário-Geral e são emitidas apenas em caso de necessidade 

ou solicitação específica. 

As deliberações do Conselho são divulgadas como atos do Conselho 

Pleno, e devem ser redigidas de forma simples e objetiva, de modo a facilitar 

seu pleno entendimento.  Elas também são emitidas apenas em caso de 

necessidade ou solicitação específica, casos em que devem ser comunicadas 

à Diretoria da Companhia, mediante correspondência regular.  

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO 
FISCAL, COMITÊS DO CONSELHO, DIRETORIA EXECUTIVA E 
AUDITORIA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração é composto por seu Presidente e mais 

sete membros titulares, sendo um destes, obrigatoriamente, o Diretor-

Presidente da Companhia, e seus respectivos suplentes, eleitos e destituíveis 

pela Assembléia Geral. Sendo sempre assegurado à minoria acionária, o 

direito de eleger um dos membros do Conselho, ou o número que lhe couber 

pelo voto múltiplo.  

 

 

NOMITATA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO EM 31/12/2009 

CONSELHEIROS TITULARES CONSELHEIROS SUPLENTES 

DANIEL DE MORAES ANDRADE - 
Presidente 

JOSÉ CARLOS ELMER BRACK 

SÉRGIO CAMPS DE MORAIS JOÃO CARLOS FELIX 

ADALBERTO CAINO SILVEIRA NETTO CARLOS ALBERTO WITT 

BERCÍLIO OSVALDO LUIZ DA SILVA IVAN CEZZAR BERTUOL 

MÁRCIO BALDINO KARAM ERICO ANDRÉ PEGORARO 

CLAUDIO ANTÔNIO MANFRÓI JULIO MEINHARDT 

SIDNEY DO LAGO JÚNIOR MAURO RAMOS MASSA 

VICENTE JOSÉ RAUBER EGÍDIO SCHOENBERGER 
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Conforme já mencionado, o Conselho de Administração da Companhia 

não possui comitês. 

CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal é um órgão permanente da Companhia, composto de 

cinco membros titulares e seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela 

Assembléia Geral, os quais podem ser reeleitos e devem exercer as 

respectivas funções até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se seguir a 

da eleição. 

NOMINATA DO CONSELHO FISCAL EM 31/12/2009 

CONSELHEIROS TITULARES CONSELHEIROS SUPLENTES 

ARGEU DA SILVA BRUM - Presidente HÉLIO LEVI DA SILVA 

FERNANDO MAGALHÃES CORONEL PAULO RICARDO LIMA LOMANDO 

LUIZ CARLOS DIAS GARCIA JOSÉ CARLOS PATRÍCIO 

VICENTE PAULO MATTOS DE BRITTO PEREIRA MOACIR BORTOLON SILVA 

RODRIGO VILLELA RUIZ ARLINDO SOARES CASTANHEIRA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA 

A Diretoria compõe-se de sete membros, sendo um destes Diretor-

Presidente, e os demais Diretores sem designação específica, eleitos pelo 

Conselho de Administração, com mandato de dois anos, podendo ser reeleitos 

e devendo exercer suas funções até a data da posse dos respectivos 

sucessores. Compete à Diretoria colegiada atribuir a respectiva competência 

aos Diretores. 

 

NOMINATA DA DIRETORIA EM 31/12/2009 

SÉRGIO CAMPS DE MORAIS - PRESIDENTE 

SÍLVIO MARQUES DIAS NETO – ÁREA ADMINISTRATIVA 

SÉRGIO TADEU LADINIUK – ÀREA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 
ESPECIAIS  

JOSÉ FRANCISCO PEREIRA BRAGA – ÁREA DE TRANSMISSÃO 

SÉRGIO SOUZA DIAS – ÁREA DE GERAÇÃO 

CAIO TIBÉRIO DORNELLES DA ROCHA – ÁREA FINANCEIRA 
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ROGÉRIO SELE DA SILVA – ÁREA DE DISTRIBUIÇÃO 

 

AUDITORIA 

A Auditoria Interna da Companhia tem por escopo o controle gerencial 

efetuado mediante a verificação periódica do sistema de controle interno da 

Companhia, observando as implicações legais regulamentares para cada caso. 

Ela é um órgão de avaliação independente dentro da Organização, com a 

finalidade de realizar as atividades de auditagem, verificando procedimentos e 

validando os controles internos utilizados pela Empresa, sugerindo medidas 

preventivas, visando ao resguardo e defesa dos interesses da Empresa, bem 

como de subsidiar a gestão na tomada de decisões. 

Compete, ainda, à Auditoria Interna proporcionar meios de estudo para 

aumento da eficiência da organização, resguardar os ativos e a imagem da 

Empresa e preservar a qualidade dos controles das atividades atribuídas aos 

empregados, através da ação preventiva, que permita evitar a ocorrência de 

disfunções e desempenhos inadequados, e através da ação corretiva, que 

permita identificar e corrigir o descumprimento de normas e de diretrizes 

estabelecidas ou infrações à legislação. 
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DIMENSÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

O foco da Gestão Econômico-Financeira da empresa, no ano de 2009, 

foi à continuidade da busca pelo equilíbrio financeiro, visando a manutenção e 

expansão de suas redes de distribuição, bem como o incremento do índice de 

universalização de energia na área rural, além da qualificação dos seus 

processos e aperfeiçoamento do quadro funcional.  

As metas estabelecidas pela Gestão vêm sendo perseguidas e já 

demonstram resultados positivos, como o caso do reconhecimento da CRC – 

Conta de Resultado a Compensar, que deu novo fôlego econômico à empresa. 

Visando a obtenção do equilíbrio financeiro, a empresa desenvolveu, no 

ano de 2009, diversas ações, dentre as quais destacam-se: 

Racionalização de despesas operacionais: conforme a margem de 

gerenciamento permitida, com a implantação de duas importantes ferramentas:  

� Planejamento de Controle de Despesas Financeiras – PCF, para 

aperfeiçoar a gestão financeira dentro das práticas de realização 

orçamentária, visando o controle sustentável dos desembolsos 

previstos e permitindo que a Companhia tenha um controle eficaz de 

suas disponibilidades de caixa, evitando a inadimplência de 

obrigações, principalmente com fornecedores; 

� Comitê de Gestão Orçamentário – CGO, implantado com o intuito de 

acompanhar a realização orçamentária, dentro dos limites dotados, 

apontando e corrigindo distorções. 

Recuperação da Receita: em 2009, a Política de Recuperação de Créditos foi 

intensificada, utilizando as ferramentas de cobrança de forma sistemática, 

contínua, uniforme e automatizada com baixo custo. A otimização do Sistema 

Contas a Receber que permite gerenciar todos os débitos aptos a cobrança de 

forma automatizada, iniciando após cinco dias de inadimplência com tele 

cobrança, o envio de cartas, notificações, registro no SPC/SERASA/CADIN, 

encaminhamento para cobrança terceirizada e execução dos débitos via judicial. 

Como resultado dessas ações, destacam-se os resultados mais relevantes:  
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� A adimplência do Poder Público Municipal, onde destaca-se que dos 

72 municípios da Área de Concessão, restam três com inadimplência 

em negociação, resultando em uma arrecadação em torno de 85,8% 

de um faturamento mensal de R$ 4,4 milhões. 

� A adimplência do Poder Público Estadual, que do montante faturado 

e vencido  em 2009, arrecadou R$ 19,7 milhões.    

� A implantação, a partir de outubro, do Plano de Ação Para 

Recuperação de Créditos no Município de Rio Grande – Classe 

Residencial/2009, uma vez que a CEEE-D está impossibilitada de 

efetuar o corte de instalações consumidoras residenciais 

inadimplentes por força de ação do Ministério Público. Através do 

envio de cartas, a Companhia ofereceu condições acessíveis, que 

possibilitam ao cliente honrar com os compromissos assumidos. Nos 

90 dias do plano foi atingida a meta de negociar o total de R$ 6,6 

milhões.  

 

Recursos Financeiros para Investimentos – em 2009 a Companhia realizou 

diversas operações de créditos, num volume de R$ 350 milhões destacando-se 

aí a estruturação, junto ao mercado financeiro, de um Fundo de Investimentos – 

FIDC IV no valor de R$ 130 milhões, duas emissões de Cédula de Crédito 

Bancário – CCB no volume de R$ 200 milhões, além de recursos obtidos via 

Eletrobras, para obras de universalização de energia elétrica – PLT. Destaca-se, 

também, a formalização de dois contratos de mútuo com a CEEE-GT (parte 

relacionada), ingressando na Companhia o valor de R$ 100 milhões para ser 

devolvido até meados do ano de 2010. 

 

Em 2009, foram iniciadas negociações para captação de recursos 

internacionais (Eurobônus) visando alongamento do serviço da dívida e 

captação junto a organismos internacionais de fomento (BID – Banco 

Interamericano de Desenvolvimento), objetivando investimentos em obras para 

a Copa do Mundo de 2014. 
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A Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica encerrou o 

exercício de 2009 com um lucro de R$ 1.905,7 milhões, representando um 

aumento no resultado do exercício de R$ 1.889,8 milhões comparado com o 

mesmo período do ano anterior, que foi de R$ 15,9 milhões positivos.    

O Ebitda (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) foi 

de R$1,958 bilhões, desconsiderando o efeito da CRC seria R$ 105,7 milhões 

negativos. No mesmo período do ano anterior, o valor foi de R$ 59,7 milhões 

positivos. Este resultado foi decorrente, além da retração de mercado que 

refletiu na Receita Operacional da Companhia, pelo aumento de R$ 198 

milhões nas Despesas e Custos Operacionais, motivado basicamente pelo 

aumento da despesa com a compra de energia e encargo de uso da rede em 

38 milhões.   

As metas estabelecidas no Contrato de Gestão, firmado com o Governo 

do Estado do Rio Grande do Sul, foram todas alcançadas, principalmente, pelo 

reconhecimento da CRC no Balanço da Companhia, excetuando-se o  

indicador DPP – Despesas com Pessoal Próprio,  decorrente do crescimento 

de despesa de pessoal, pela  implantação do Plano de Cargos e Salários, 

ingresso de novos funcionários e incentivo a aposentadoria e, conforme já 

mencionado anteriormente, pela retração da receita.  
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DEMONSTRATIVO DAS METAS E DOS INDICADORES DE GESTÃO    

PESPECTIVA AÇÕES 

INDICADORES 
META 

2008 

Resultado 

2008 

META 

2009 

Resultado 

2009 
CÓDIGO NOME 

UNID. DE 

AVALIAÇÃO 

SENTIDO 

MELHORIA 

C
L

IE
N

T
E

S
 

Expansão, 

manutenção e 

operação das 

redes de 

distribuição 

DEC 

Horas de 

interrupção no 

fornecimento de 

energia elétrica 

por consumidor 

horas 

 

26,4 24,5 26,4 26,87 

FEC 

Número de 

interrupções no 

fornecimento de 

energia elétrica 

por consumidor 

int / 

consumidor 

 

19,0 16,51 19 15,10 

Expansão, 

manutenção e 

operação das 

redes de 

subtransmissão 

EI st 

Energia 

Interrompida na 

Subtransmissão % 

 

0,0237 0,0138 0,0224 0,0278 
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D
E

S
E

M
P

E
N

H
O

 E
C

O
N

O
M

IC
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

 

Rentabilidade 

TRI 

Taxa de 

Retorno do 

Investimento 

% 

 

2,88 1,57 3,89 48,99 

TRCP 

Taxa de 

Retorno Capital 

Próprio 

% 

 

77,71 63,69 62,79 98,37 

TRCT 

Taxa de 

Retorno Capital 

de Terceiros 

% 

 

5,62 2,38 5,8 3,04 

Curto Prazo 

IgC 

Índice de 

Geração de 

Caixa 

% 

 

6,74 3,69 8,22 118,28 

CRPu * 

Contas a 

Receber Setor 

Público 

índice 

 

6,48 0,14 * 0,21 

CRPr * 

Contas a 

Receber Setor 

Privado 

índice 

 

0,97 0,76 * 0,79 
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Custos 

ROP 
Razão 

Operacional 
% 

 

97,42 100,92 96 -13,66 

DPP 
Despesa com 

Pessoal Próprio  
% 

 
11,77 12,36 11,64 14,15 

A
P

R
E

N
IZ

A
D

O
 

O
R

G
A

N
IZ

A
C

IO
N

A
L

 Programa de 

capacitação 

profissional  ICP 

Índice de 

Capacitação 

Profissional índice 

 

40,0 54,03 40 39,80 

A
M

B
IE

N
T

E
 

E
X

T
E

R
N

O
 Nível de 

Satisfação do 

Consumidor 

IASC 

Pesquisa de 

Mercado Índice 

 

Qualitativo 61,65 ** 69,43 
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OUTROS PROJETOS PARA INCREMENTO DA RECEITA 

EXPANSÃO, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE LINHAS DE 
TRANSMISSÃO E SUBESTAÇÕES 

Em 2009 foram aplicados em expansão e manutenção de Subestações 

– SE e Linhas de Transmissão - LT o valor de R$ 15,94 milhões, destacando-

se as seguintes obras: ampliação da SE Porto Alegre 3 em 50MVA; construção 

da nova SE Dom Pedrito e da nova SE São Lourenço do Sul (aumentando a 

capacidade de transformação destas subestações); troca do transformador da 

SE Camaquã 2 (duplicando a sua capacidade); adequação das Subestações 

Charqueadas 2, Tramandaí, Atlântida, Torres, Arroio do Sal, Rio Grande 3 e 

Bagé 1 (possibilitando o telecomando e suprindo necessidade de carga de 

concessionárias no âmbito da Área de Concessão); LT 69 kV Bagé x Dom 

Pedrito, LT 69 kV Travessia Subaquática São José do Norte (empreendimento 

que agregará ao desenvolvimento do pólo naval em Rio Grande, assim como 

irá fornecer uma melhor qualidade no atendimento ao município de São José 

do Norte). Execução do projeto executivo e tratativas de licenciamento para a 

LT PAL 14 x PAL 15.  

Os benefícios dessas obras refletem o compromisso em reduzir os 

riscos de corte no abastecimento de energia aos clientes da CEEE-D, além de 

aumentar a qualidade de atendimento da Concessionária. 

REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA DISTRIBUIDORA 

No processo de reestruturação e modernização da concessionária no 

ano de 2009, que incluiu diversos projetos, foram aplicados R$ 17,02 milhões, 

destacando a remodelação e a adequação de agências, bases técnicas e 

departamentos. A implantação da primeira etapa do Plano de Sistema de 

Comunicação Móvel contou com aquisição de 16 estações bases para atender 

a área de concessão, 200 rádios para as camionetes de atendimento de 

emergência em redes de distribuição e 20 rádios para atendimento da 

manutenção de Linhas de Transmissão. No projeto de Renovação da Frota 

foram adquiridos nove caminhões cabine dupla com guindaste (para atender a 
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manutenção de serviços de troca de postes e transformadores), 52 veículos 

para o Programa de Medição e Redução das Perdas Comerciais e a locação 

de 80 camionetes para atendimento do sistema de distribuição. 

COMBATE AS PERDAS COMERCIAIS 

A perda de energia comercial teórica em 2009 foi de 138.777MWh; 

teórica porque é o resultado de uma equação: valor de perda total verificada, 

menos o valor da perda técnica teoricamente calculada, ficando a diferença 

como perda comercial. 

A Perda Comercial mais visível é a das ligações clandestinas, em áreas 

de baixo poder aquisitivo, representando 24% da perda comercial. 

REGULARIZAÇÃO DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS 

Participação em reuniões com o Poder Executivo Municipal para tratar 

de regularização no fornecimento de energia elétrica nos assentamentos auto-

produzidos, alem de Porto Alegre, Capão da Canoa, Cidreira, Eldorado do Sul 

e Tramandaí.  

Aprofundamento das questões relativas à regularização fundiária, 

através da participação em eventos dedicados ao tema: 

� II Congresso de Direito Municipal - O Mundo da Cidade e a Cidade 

no Mundo, 30/06 a 03/07/09, Porto Alegre. 

� IX Seminário Jurídico ABRADEE - 5 a 7/08/09, em Fortaleza. 

� Simpósio Internacional Governança Democrática em Cidades - 24 a 

25/11/09, PA. 

� Participação na Comissão Especial para Aprofundamento das 

Discussões sobre as Ações que Contribuam para o Processo de 

Viabilização do Fornecimento de Energia Elétrica à População de 

Forma Regularizada, promoção da Câmara de Vereadores de Porto 

Alegre, de 6/05/2009 a 4/09/2009. 
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� Participação no Grupo de Trabalho de Regularização, com 

proposição de novos procedimentos para inclusão de consumidores 

nas áreas de assentamento irregular com utilização de energia 

elétrica de forma clandestina.  

Ações definidas: 

� Doação dos componentes da entrada de energia: condição facilitada 

fornecimento do kit, com abatimento do valor condicionado ao 

adimplemento das faturas. 

� Atendimento especial inicial: Prestação de informações e coleta de 

dados cadastrais nas próprias comunidades.  

� Conta educativa: Período de faturamento mínimo com 

acompanhamento dos consumos e orientações quanto à utilização 

de energia elétrica. 

� Diferenciais de fornecimento: Atuação nas comunidades com 

iniciativas de caráter social, visando a permanência da condição de 

fornecimento regular. 

� Tratamento especial dos débitos: Facilitação ao crédito e descontos 

de débitos. 

� Resgate de áreas “perdidas”: Ações de regularização também 

incluirão locais em que, mesmo com a eletrificação, permanecem 

com altos índices de ligações irregulares 

� Desenvolvimento, em caráter especial, de um processo diferenciado 

de regularização, através de atendimento dedicado, presencial e 

permanente junto às comunidades sinalizadas na tabela que segue. 

 

 

 

 

Nome Local Município UCs 


